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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

EDITAL Nº 50, DE 2 DE JUNHO DE 2022
RETIFICAÇÃO DO EDITAL Nº 46/2022

(CONCURSO PÚBLICO DE 2017)

O MINISTRO PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, tendo em
vista o Edital nº 01/2017 de Abertura de Inscrições do Concurso Público para provimento
de cargos do quadro permanente de pessoal da Secretaria do Tribunal Superior do
Trabalho e formação de cadastro de reserva, publicado no Diário Oficial da União Seção 3,
edição de 10 de agosto de 2017, resolve:

Retificar o Anexo I do Edital nº 46/2022, publicado no Diário Oficial da União,
Seção 3, em 20 de janeiro de 2022, para inserir na lista de Candidatos com Deficiência
aprovados para os cargos B02 - Analista Judiciário - Área Judiciária e G07 - Técnico
Judiciário - Área Administrativa, o candidato EVANDRO AKIO SHIBATA TOME (sub judice),
inscrição 0004022i, em cumprimento da decisão que deferiu a medida liminar nos autos do
Mandado de Segurança nº TST - MSCiv-1000285-82.2022.5.00.0000, que determinou " a
reserva de vagas correspondentes à sua classificação (76º posição para o cargo " B02 -
Analista Judiciário - Área Judiciária" e 36º posição para o cargo " G07 - Técnico Judiciário
- Área Administrativa"), na lista das pessoas com deficiência, até o julgamento definitivo do
presente mandado de segurança pelo Órgão Especial desta Corte".

EMMANOEL PEREIRA

S EC R E T A R I A

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Modalidade: inexigibilidade de licitação. Objeto: contratação da empresa OPEN
TREINAMENTOS EMPRESARIAIS E EDITORA, CNPJ 09.094.300/0001-51, com vistas à
realização do curso "Gestão Tributária de Contratos e Convênios", previsto para o período
de 20 a 24 junho de 2022, no formato telepresencial, para capacitação de até 48
servidores que atuam na área de orçamento e finanças, ao custo total de R$ 42.000,00,
com fundamento no art. 25, inc. II, c/c o art. 13, inc. VI, e 26, parágrafo único, da Lei nº
8.666/93. Ratificada por: Emmanoel Pereira, Ministro Presidente do TST, nos termos do art.
26, caput, da Lei nº 8.666/93.


